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ORIENTAÇÕES AOS CHEFES DE CARTÓRIO E CONTADORES 

A partir da instalação do fluxo de cobrança de custas “virtual” na Comarca, o procedimento de cobrança de custas finais/excepcionais passará a ser de responsabilidade da GECOF – Gerência de Cobrança de Custas Finais/excepcionais, órgão ligado à Diretoria de Orçamento e Finanças do TJSC. Para efetivar essa prática é preciso que os Cartórios e as Contadorias sigam alguns procedimentos básicos que explanamos a seguir.

A – Orientações gerais

- Antes de encaminhar os processos à Contadoria para efetuar o cálculo de custas finais/excepcionais, o Cartório deverá revisar e, se necessário, complementar o endereço da(s) parte(s) devedora(s). Pois a partir da instalação do fluxo de custas, não será mais possível realizar o cálculo de custas finais/excepcionais sem que os endereços das partes devedoras estejam completos, devendo constar no mínimo: Rua, número, bairro e CEP;

- Os funcionários do cartório devem observar o correto preenchimento do endereço das partes, principalmente do endereço vinculado à parte no cadastro de partes e advogados no SAJ, pois ocorre de a mesma parte ter vários endereços, sendo que o endereço atual contido no processo pode não ser o que está relacionado no cadastro de partes, portanto, importante manter esta vinculação correta, visando também a futura intimação da parte, seja para o pagamento de custas ou para outra situação do processo. (Veja no item “c” deste documento o procedimento para a vinculação do endereço da parte no processo).

- Outro dado fundamental é o CPF ou CNPJ da parte. No caso de ausência deve-se diligenciar, utilizando preferencialmente o INFOSEG (vide orientações no site da CGJ: http://cgj.tj.sc.gov.br/intranet/dj/infoseg/index.htm) 
 

- Na Contadoria, se impossibilitada a realização do cálculo em virtude da insuficiência de endereço da parte, cabe ao Contador informar no processo o ocorrido e devolvê-lo ao Cartório solicitando providências no sentido de diligenciar para a complementação do endereço no cadastro da parte devedora;

- Após realizado o cálculo das custas finais/excepcionais e identificado o devedor(es) pela Contadoria, o sistema irá emitir automaticamente uma movimentação de ato ordinatório para o processo: (Ato Ordinatório – Cobrança de custas finais). Deste ato ordinatório, não deverá ser gerada nenhuma relação de intimação de advogados/partes pelo Cartório da Comarca/vara, a responsabilidade pela geração dessa  intimação é da GECOF. É importante que os servidores do Cartório confiram o conteúdo deste ato com o teor da sentença/decisão pois informa quem é o devedor e o valor devido;

- Ao retornar o processo para o Cartório, em não havendo nenhuma pendência/condição em relação ao pagamento de custas finais/excepcionais, o Chefe de Cartório não mais precisará aguardar o pagamento das referidas custas, podendo seguir com os procedimentos normais do processo, inclusive, se for o caso, devendo arquivá-lo definitivamente para que baixe dos mapas estatísticos e reflita a realidade da Comarca no que tange ao correto número de processos em andamento. Essa baixa não afeta o fluxo de cobrança;

- Esclarecemos que a implantação do fluxo de cobrança de custas finais/excepcionais nas Comarcas, tem por objetivos, dentre outros, o de desafogar os Cartórios e agilizar o trâmite dos feitos  que se encontram nessa situação, e que se sabe, por vezes, ficam relevados a um segundo plano de prioridades tendo em vista o grande volume de trabalho que se acumula  nas serventias.

- A GECOF, após o ingresso dos processos no fluxo eletrônico de cobrança de custas finais, seguirá todos os procedimentos previstos no art. 515 e 516 do CNCGJ para a cobrança das custas finais, inclusive a inscrição em dívida ativa, esta somente no que se refere aos valores devidos ao Tribunal de Justiça (Grupo 1 da GRJ). 

- Nos processos criminais, os Cartórios devem observar que a GECOF somente procederá a cobrança das custas finais. A cobrança de eventual  multa penal deve continuar sendo efetuada nos moldes determinados pelos arts. 353, 354 e 355 do CNCGJ, ou seja, pelo próprio Cartório, inclusive a inscrição em dívida ativa, caso não paga.  

- Para processos com sucumbência em custas para entes públicos (Estado de Santa Catarina, Municípios, União e respectivas autarquias), não deve ser efetuada a identificação de devedores quando as custas forem requisitadas por RPV ou precatório. Alternativamente pode ser gerada conta de custas excepcionais NGECOF. Caso no processo tenho ocorrido sucumbência proporcional os valores devidos pelo ente público serão incluídos no precatório ou RPV (cálculo NGECOF) e as custas devidas pela outra parte deverão calculadas em custas excepcionais com identificação do devedor na forma tradicional. 

- No caso de ações de inventário, arrolamento e separações judiciais, em que há necessidade de expedição de formais de partilha, recomenda-se que, uma vez tenha ocorrido o ingresso dos autos no fluxo eletrônico de cobrança das custas finais, se aguarde um prazo de 30 dias para o pagamento e emissão dos formais, arquivando-se definitivamente após esse prazo. ATENÇÃO: o contador sempre deve verificar previamente o valor atribuído à causa, conforme o valor dos bens partilhados ou transmitidos (vide Consulta CM 550/2002 / Manual do Contador).

B - Acertos ou exclusões do fluxo de cobrança:

Encaminhar e-mail para gercustas@tjsc.jus.br e solicitar a exclusão do processo do fluxo de cobrança. Após receber confirmação do setor competente acerca da exclusão, o Contador deve fazer novo cálculo para o processo e somente depois identificar os devedores de custas.
1) Pedido de Assistência Judiciária após identificação de devedor com GRJ emitida ou não, o procedimento para remover o devedor do fluxo de cobrança de custas segue abaixo: 

a) Cancelar a GRJ se já emitida; 

b) Com a tela de identificação de devedores fechada, alterar o flag JG no cadastro das partes no SAJ/PG; 

c) Abrir a tela de definição de devedores no SAJ/CCP e marcar o flag JG para o devedor (EM VERMELHO) 

2) Para pedido de redução de custas após identificado o devedor com GRJ emitida ou não, o procedimento para alterar o cálculo inserido no fluxo é o seguinte: 

a) Se gerada GRJ para o devedor, efetuar NOVO CÁLCULO PARA O DEVEDOR 

b) Alterar o percentual de redução conforme necessário e salvar o cálculo 

3) Para os casos de identificação incorreta do devedor, basta alterar a identificação que o sistema ajusta as movimentações, não sendo necessária a exclusão do processo do fluxo. 

4) Para os pedidos de parcelamento com demora para concessão ou não, ou para processo inserido indevidamente ainda há a necessidade de solicitar a exclusão do processo do fluxo (e-mail para gercustas@tj.sc.gov.br). 

OBSERVAÇÃO:

O sistema não permite emitir guia para uma parte que já foi inscrita em Dívida Ativa. Após a inscrição em dívida ativa o pagamento das custas dar-se-á somente por meio de DARE, disponível do site http://www.sef.sc.gov.br 



C- Vinculação do endereço da parte no processo:
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1) De início deve ser conferido se o endereço cadastrado no SAJ/PG para a parte (especialmente a devedora de custas) está correto. Para isso consulte o processo e na tela “Dados do processo” selecione a aba “partes” e com o botão direito sobre o nome do devedor, clique na opção “dados da pessoa”. 
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2) Serão mostrados os dados da pessoa e os endereços cadastrados para ela:
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3) Constatada a necessidade de cadastro de novo endereço para a parte ou de vinculação de endereço já cadastrado mas não vinculado, deve ser acessado o menu “Cadastro/Partes e Advogados” no SAJ/PG. 
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4) Verifique se o endereço correto está vinculado na coluna “End.” Alterando o código para endereço correto, caso já cadastrado. 
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5) Caso o endereço atual não esteja cadastrado no SAJ, consulte o menu “Consulta/Pessoa” preferencialmente utilizando o código da parte pretendida, clicando no botão “editar”.
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6) Se for o caso de apenas complementar o endereço cadastrado (inicial = cód. 0), basta preencher os campos necessários nessa tela. Se for endereço diferente, será necessário clicar no botão “Endereços”:
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7) Deve-se clicar no botão “novo” e cadastrar o atual endereço (tela “Cadastro de Endereço da Pessoa – Dados). Ao final clicar em “Confirmar”. Na tela de retorno “Cadastro de Endereço  da Pessoa”, clique em “Salvar”.
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8) Agora basta voltar à tela de “Partes e Advogados” do processo e repetir o passo “4” acima (clicar com o botão direito e escolher a opção “alterar endereço”) e selecionar o endereço correto para vincular à parte neste processo.

Normas relacionadas:

1) Resolução Conjunta nº 04/07-GP/CGJ

http://presidencia.tj.sc.gov.br/documentos/resolucao/2007/rc/res0407rc.doc 

2) Provimento CGJ nº 08/2007

http://cgj.tj.sc.gov.br/consultas/provcirc/provimento/a2007/p20070008.pdf 
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